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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O desaparecimento de pessoas é uma situação de enorme desespero para as famílias no Brasil. Os dados de pesquisadores da área dão conta de que duzentas mil pessoas desaparecem por ano no nosso país, sendo cerca de quarenta mil crianças e adolescentes. Apenas no Rio Grande do Sul são, em média, 5,6 mil crianças e adolescentes que desaparecem por ano – um absurdo número de quinze por dia, quase um a cada hora.

Não bastassem os números assustadores, deparamo-nos com a ausência completa de políticas públicas para lidar com esse problema. A ausência de ação do Poder Público ocorre tanto a nível estadual, em que não encontramos números fidedignos sobre desaparecidos, quanto a nível federal – a União sequer apresenta um banco de dados unificado e atualizado, o que é especialmente grave em um país de dimensões continentais como o nosso. No Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, por exemplo, constam apenas 370 casos no banco de dados.

Na esfera municipal, a anergia é a mesma. Não há qualquer previsão legal ou atuação do Poder Executivo no sentido de combater os desaparecimentos ou, no caso dos já desaparecidos, de procurar e encontrar essas pessoas. Ainda que as possibilidades do Poder Municipal sejam mais limitadas, é consensual o entendimento de que a segurança pública é de competência de todas as três esferas de poder e, portanto, lidar com o problema dos desaparecidos também é do escopo da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.

Na prática, o que ocorre é que os esforços de procura e localização das pessoas desaparecidas ficam a cargo de parentes, familiares e amigos. O Poder Público pode e deve contribuir para que o desaparecimento dessas pessoas seja elucidado e elas sejam encontradas, resolvendo ou, pelo menos, minorando o sofrimento daqueles que ficaram sem seus entes queridos.

A aflição gerada pela situação de desaparecimento, especialmente no caso de crianças e adolescentes, aliada aos números alarmantes desse tema, deixam evidente a necessidade de instituir instrumentos legais que disponham sobre política de busca de pessoas desaparecidas e de criar um Banco de Dados contendo informações dessas pessoas.

Confiando no compromisso social e histórico da Câmara Municipal de Porto Alegre, esperamos a aprovação do presente Projeto de Lei pelos nobres pares.
Sala das Sessões, 20 de março de 2017.

VEREADOR ROBERTO ROBAINA 
VEREADORA FERNANDA MELCHIONNA                    VEREADOR PROF. ALEX FRAGA
PROJETO DE LEI
Institui a Política Municipal de Busca de Pessoas Desaparecidas.
Art. 1º  Fica instituída a Política Municipal de Busca de Pessoas Desaparecidas, com a finalidade de auxiliar na prevenção, na procura, na localização, no acolhimento e na assistência às pessoas desaparecidas e a seus familiares.

Art. 2º  Para os fins desta Lei, considera-se pessoa desaparecida aquela que, por qualquer circunstância anormal, tenha seu paradeiro considerado desconhecido, encontrando-se em lugar incerto ou não sabido.

Art. 3º  São diretrizes da Política Municipal de Busca de Pessoas Desaparecidas:
I – o desenvolvimento de ações e programas articulados e coordenados entre órgãos e empresas públicas para prevenção do desaparecimento de pessoas e sua localização, bem como para seu acolhimento e sua assistência e de seus familiares;

II – a participação dos órgãos públicos e da sociedade civil na formulação, na definição e no controle das suas ações;

III – a disponibilização e a divulgação de informações básicas sobre as pessoas desaparecidas na internet, em meios de comunicação e em outros meios; e

IV – o apoio social e psicológico aos familiares das pessoas desaparecidas.

Art. 4º  Fica criado, como instrumento de implementação e de suporte à Política instituída nesta Lei, o Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas, composto por:

I – um banco de informações públicas, de livre acesso por meio da internet, que conterá:

a) fotos e informações acerca das características físicas das pessoas desaparecidas, como gênero, idade, cor dos olhos e da pele, altura e peso;

b) local e data do desaparecimento das pessoas; e

c) número atualizado de pessoas não localizadas, discriminadas por gênero e faixa etária;

II – um banco de informações de caráter sigiloso e interno, que conterá, além das informações previstas no banco de informações públicas, informações que possam auxiliar na investigação e na elucidação dos casos, como dados genéticos e não genéticos das pessoas desaparecidas ou não identificadas e de seus familiares.

Parágrafo único.  O Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas será integrado à Sinesp Infoseg, da Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp –, do Ministério da Justiça, e, quando for o caso, ao Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos.

Art. 5º  As pessoas em situação de rua serão cadastradas no Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas pela Fundação de Assistência Social e Cidadania – FASC –, como forma de disponibilizar dados às famílias que buscam entes queridos desaparecidos.

Parágrafo único.  Os dados das pessoas em situação de rua somente serão disponibilizados no Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas com a sua anuência.

Art. 6º  Para alcançar os objetivos de implementação da Política Municipal de Busca de Pessoas Desaparecidas, o Município de Porto Alegre poderá firmar convênios ou parcerias com a União, unidades da Federação, outros municípios, universidades e laboratórios públicos.

Art. 7º  Ao ser informada ou notificada do desaparecimento de uma pessoa, a autoridade responsável pelo órgão local de segurança pública adotará de imediato todas as providências necessárias para a comunicação dos fatos às demais autoridades competentes, bem como para a inclusão das informações no Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas.

Art. 8º  Previamente ao sepultamento como indigente de corpo ou restos mortais encontrados, as informações acerca das suas características físicas, inclusive as do código genético contidas no DNA, deverão ser cruzadas, coletadas e inseridas no banco de dados referido no inc. II do caput do art. 4º desta Lei.

Art. 9º  Os hospitais, as clínicas e os albergues, públicos ou privados, bem como as entidades religiosas, as comunidades alternativas e demais sociedades que admitam pessoas sob qualquer pretexto, deverão informar às autoridades públicas, principalmente, às policiais, sob pena de responsabilização criminal de seus dirigentes, os casos de ingresso ou cadastro de pessoas sem a devida identificação em suas dependências.

Art. 10.  Ocorrendo o encontro ou o retorno da pessoa desaparecida, com sua devida identificação, serão adotadas as seguintes providências:

I – divulgação dessa informação em todos os meios de comunicação, inclusive no Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas; 
II – comunicação dessa informação às autoridades responsáveis pela busca, por familiares ou responsáveis pela informação ou notificação do desaparecimento, em caso de ter ocorrido sem a intervenção dos órgãos públicos; e
III – encerramento das investigações acerca do desaparecimento, em caso de não haver relação com qualquer tipificação de crime.

Art. 11.  Para fins de investigação de desaparecimento de pessoas e de sua busca, os órgãos e as empresas de telefonia com atuação no Município de Porto Alegre deverão disponibilizar às autoridades, de forma ágil e imediata, as informações acerca do uso do sistema de telefonia fixa e móvel que possam levar ao paradeiro e à consequente localização da pessoa desaparecida.

Art. 12.  Em treinamentos e capacitações à Guarda Municipal, serão incluídos conteúdos voltados à temática do desaparecimento de pessoas.

Art. 13.  A execução da Política Municipal de Busca de Pessoas Desaparecidas ficará a cargo da Secretaria Municipal de Segurança e da FASC, em articulação com outros órgãos da Administração Municipal, em especial com a Secretaria Municipal de Saúde, que colaborará, principalmente, em casos de saúde mental.

Parágrafo único.  A construção e a manutenção do Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas ficarão a cargo da Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre – Procempa –, que deverá hospedá-lo no site da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.

Art. 14.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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